
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.311 - SP (2017/0095692-5)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : MARIA TEREZA OCTAVIANO DA COSTA PEREIRA 
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES E OUTRO(S) - SP258692    

REGIANE DE GOUVEIA SILVA  - SP334960 
RECORRIDO : AMICO SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDIÇÕES DA AÇÃO. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. DESTINATÁRIO FINAL DO 
SERVIÇO. LEGITIMIDADE ATIVA. RESCISÃO UNILATERAL.  
INTERESSE JURIDICAMENTE PROTEGIDO.
1. Ação de obrigação de fazer da qual se extrai o recurso especial, interposto em 
21/09/2016 e concluso ao gabinete em 16/05/2017. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal é definir se o beneficiário de plano de saúde coletivo por 
adesão possuiria legitimidade ativa para se insurgir contra rescisão contratual 
unilateral realizada pela operadora.
3. As condições da ação são averiguadas de acordo com a teoria da asserção, 
razão pela qual, para que se reconheça a legitimidade ativa, os argumentos 
aduzidos na inicial devem possibilitar a inferência, em um exame puramente 
abstrato, de que o autor pode ser o titular da relação jurídica exposta ao juízo.
4. O contrato de plano de saúde coletivo estabelece o vínculo jurídico entre uma 
operadora de plano de saúde e uma pessoa jurídica, a qual atua em favor de uma 
classe (coletivo por adesão) ou em favor de seus respectivos empregados (coletivo 
empresarial). Esse contrato caracteriza-se como uma estipulação em favor de 
terceiro, em que a pessoa jurídica figura como intermediária da relação 
estabelecida substancialmente entre o indivíduo integrante da classe/empresa e a 
operadora (art. 436, parágrafo único, do Código Civil).
5. O fato de o contrato ser coletivo não impossibilita que o beneficiário busque 
individualmente a tutela jurisdicional que lhe seja favorável, isto é, o 
restabelecimento do seu vínculo contratual com a operadora, que, em tese, foi 
rompido ilegalmente.
6. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao 
recurso especial nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Paulo de 
Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 09 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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